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Art. 2º A efetiva utilização de áreas, edifícios, instalações, 
equipamentos, facilidades e serviços de um aeroporto está 
sujeita ao pagamento referente aos preços que incidirem 
sobre a parte utilizada.

(...)

b) por preços específicos estabelecidos, para as áreas 
civis de cada aeroporto, pelo órgão ou entidade 
responsável pela administração do aeroporto.



Art. 11. As concessões de uso de áreas, instalações e equipamentos 
aeroportuários, edificadas ou não edificadas, serão, necessariamente, 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas neste 
Regulamento.
(...)
Art. 16. O valor da concessão de uso de áreas, instalações e 
equipamentos aeroportuários, bem como os critérios de isenção, serão 
disciplinados na forma da legislação vigente, observando-se, em cada 
caso, os parâmetros de preço fixo, preço mínimo e de percentual 
incidente sobre o faturamento bruto
da atividade econômica do concessionário, cumuláveis ou não.



Art. 31,§ 13. A licitação na modalidade pregão se aplica às concessões 
de uso de áreas aeroportuárias, edificadas ou não-edificadas, e de 
instalações e equipamentos, tais como estruturas de suporte, sistemas 
informatizados e demais aparelhos, exceto quando envolver 
investimentos do concessionário
em benfeitorias permanentes na área a ser concedida.

 Concessões sem investimento = Pregão Presencial

 Concessões com investimentos = Concorrência



“É desnecessário repetir aqui, novamente, as inúmeras
vantagens comparativas da modalidade pregão para a
Administração Pública em termos de proporcionar maior
eficiência, transparência e competitividade.
Assim, sob a ótica da consecução do interesse público, os
procedimentos licitatórios adotados pela Infraero para a
concessão de uso de áreas aeroportuárias se mostram
especialmente louváveis, porque concretizam os princípios da
eficiência, isonomia, impessoalidade, moralidade, dentre
outros.” (grifo nosso)

Acórdão nº 2844/2010 – TCU – Plenário
Ministro Walton Alencar Rodrigues



Art. 1º Estabelecer diretrizes para a política comercial da 
Infraero e aperfeiçoamento das regras de concessão de uso 
de áreas nos aeroportos.

Áreas Operacionais
Áreas Comerciais



Art. 1º Estabelecer critérios para a alocação e remuneração de áreas 
aeroportuárias nos aeródromos públicos.
§ 1º Na alocação e remuneração de áreas aeroportuárias são vedadas 
práticas discriminatórias e abusivas.
§ 2º Nos casos em que não haja escassez de áreas aeroportuárias, definida 
nos termos desta Resolução, prevalece a autonomia de gestão do operador de 
aeródromo na sua alocação e no estabelecimento das condições de sua 
utilização, observado o disposto no §1º deste artigo.
(...)
Art. 11. A remuneração por preços específicos pela utilização das áreas 
destinadas às atividades operacionais, elencadas no art. 2º, incisos II a V, será 
livremente pactuada entre o operador do aeródromo e as partes contratantes, 
sendo vedadas quaisquer práticas discriminatórias e abusivas, nos termos da 
legislação vigente e da regulamentação da ANAC.



Institui procedimento normativo para concessão de uso de 
áreas aeroportuárias destinadas às atividades operacionais 
nos aeroportos da rede Infraero, consoante as diretrizes 
fixadas na Portaria n.º 228 da Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República.

Art. 19. os valores mínimos dos contratos de concessão 
enquadrados nos incisos I, III e VI, do caput do art. 18 
deverão estar vinculados à Tabela de Preços Específicos.



§ 1º. Para as atividades indicadas nos incisos II, IV e V do 
caput do art. 18, os valores da concessão deverão observar 
um dos seguintes parâmetros:

I – preços já praticados nos aeroportos da Infraero;
II – na ausência de referência de preço previsto no inciso I, o 
preço de marcado aeroportuário nos aeroportos operados 
pela Infraero ou por operador privado;
III – preço do mercado imobiliário local;
IV – outros fatores julgados convenientes.
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